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JULGAMENTO AOS RECURSOS A CONCORRÊNCIA PÚBLICA N° CP-001/2018 - SEINFRA

Recorrente: GT LOCAÇÃO DE VEÍCULOS E SERVIÇOS, pessoa juridica de direito
privado, inscrita no CNPJ N°. 13.430.619/0001-88.

1. RE|.A'ró|uo K 1

privado,
A empresa GT LOCAÇÃO DE VEÍCULOS E SERVIÇOS, pessoa jurídica de direito

inscrita no CNPJ N°. 13.430.619/0001›8B, aduz que após a fase de habilitação,
verificou-se a presença de varios erros, que vão desde ilegalidades a erros grotescos de
simples somatório.

|'\0

Assevera de igual maneira, que a empresa, W ROCHA CONSTRUÇÕES LTDA ME,
tocante à apresentação de todas as planilhas de composição de custos, não param na

ilegalidade salarial, mas no somatório dos valores nas tabelas, bem como valores superiores
ao do respectivo Edital, como demonstrado em sua tabela coiacionada quando do manejo do
seu Recurso.

Nesta senda, requer a procedência do presente Recurso e consequentemente a
desclassificação da empresa, W ROCHA CONSTRUÇÕES LTDA ME, do certame Licitatório.

É o relatório.
Passo a decidir.

2.' TEMPESTIVIDADE V , I

SUB

Verifica-se a tempestividade e a regularidade dos respectivos recursos, haja vista
interposição se deu no dia 22/06/2018, sendo que a publicação no DOE se deu em
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19/06/2018, atendendo ao previsto na Lei geral de Licitações, nos seu art. 109,@b,;}¡¶m§G11
como nos comandos contidos no instrumento edltalicio.

Referidos prazos podem ser verlflcados pela transcrição do artigo de lei a seguir.

Arc. 1o§. nas arca aa Aamlalszzacac decorrentes da aplicacao acata
Lei cabem:
I - recurso, no prazo do 5 (einoo) dias uteis n contar da intimação
db :K0 OU di livzatura da Eta, nn! clans de:
a) hamiicccio ou àaaauuzacâc ac iicàcaaaa; '
X1) julgamento das propostas:
c) anulação ou revogação da licitação;
d) indeferimento do pedido de inscriçao em registro cadastral, sua
alteração ou cancelamento;
ei rescisão do contrato, a que se refere o inciso I do art. 79 desta
lei;
e) rescisão do contrato, a que se refere o .inciso I do art. 79 desta
Lei; (Redação dada pela Lei n° 8.883 do 1994)
fi aplicacao das penas de advertência, suspensão temporária ou do
multi? '
II - representação, no prazo de 5 (cinco) dias úteis da intimação da
decisão relacionada com O Objeto da licitação ou do contrato, de que
nào caiba recurso hiazarquico:
III f pedido de recon5ider6ÇEO. de decisão de Ministro da Estado, ou
secretaria estadual ou municipal, cznfamc c caaa, na nlpótcsa
do § 4° do art. B7 desta Lei, no prazo de 10 (dez) dias úteis da
intimação do ato.
§ lg A 'intimação dos atos referidos no inciso I, alíneas "a", "b",
"c" e "e", deste artigo, excluídos os relativos a advertência e
multa de mora, e no inciso III, será feita mediante publicação na
imprensa oficial. salvo para os casos previstos nas alíneas "a" e
"la", se presentes os prepostos dos licitantes no ato em que foi
adotada s decisão, quando poderá ser feita por comunicacao direta
aos interessados o lavrada em ata.
5 29 O ,recurso previsto nas alíneas "a" e "b" do inciso I deste
artigo terá efeito suspensivo, podendo a autoridade competente,
nvocivadamsnte e presentes razoes de interesse público. atribuir ao
recurso interposto eficácia suspensiva aos demais recursos.
S 32 Into:-posto, o recurso será comunicado aos demais licitantes,
que pediria impug-ná-lo no prazo do 5 (cinco) dial útlin.
§ 45 0 recurso sera dirigido à autoridade superior, por intermédio
da que praticou o ato recorrido, a qual podera reconsiderar sua
decisão, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, ou. nesse mesmo prazo,
faze-lo subir, devidamente informado, devendo, neste caso, a decisao
ser proferida dentro do prazo da 5 icincoi dias úteis, cantado do
recebimento do recurso, sob pena de responsabilidade.
§ 59 Nenhum prazo de recurso, representação ou pedido de
reconsideração se inicia ou corre sem que os autos ac processo
efltejflxn com Vista frflnqueadã ao interessado.
5 69 Em se tratando de licitações efetuadas na modalidade de “carta
convite" os prazo-9 estabelecidos nos incisos I u II e no
parágrafo 35 deste artigo serão de dois dias
úl:eís‹ (Incluído pela LQi_ ri” 8.853,* de 1994)
(dsataonmna) à
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Dessa forma, resta comprovada a tempestividade dos recursos dos |icitante9›,WamW.‹$

..if: " * ' i

A empresa acima se insurglu contra a decisão que julgou classificada a empresa, W
ROCHA CONSTRUÇÕES LTDA ME, pessoa jurídica de direito privado.

Neste sentido, manejou seu arrazoado, pleiteando em suma, a desclassificação da
W f . . .empresa acima mencionada, alegando para tanto, vicios de natureza insanáveis que ferem de

morte o presente certame licitatório.

Adiante, de igual maneira, se insurgiu, alegando para tanto, várias irregularidades
no instrumento convocatório.

A pretensão da recorrente, merece ser conhecida

Analisando os autos, observa-se que a licitação obedeceu aos ditames legais, sendo
observadas as exigências contidas na Leis 8.666/93, no tocante à modalidade e ao
procedimento. Verifica›se que foram cumpridas as formalidades legais, tendo sido comprovada
a devida publicidade do procedimento, a existência de dotação orçamentária, a realização de
pesquisa de preços etc. Restando, portanto, obedecidos os pressupostos legais da Legislação
pertinente. Razões pelas quais não há que se falar em ilegalidade, no sentindo de respeito às
formalidades procedimentais. _

Ocorre que, após a verificação dos argumentos trazidos à baila, essa Douta
Comissão atestou a irregularidade insanávei apontada anteriormente, tornando, portanto, a
licitação inapta.

Desta feita, a proposta da licitante foi apresentada em desconformidade com a
Planilha Orçamentária elaborada pelo setor competente.

rf

z: L%
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Ademais, o Tribunal de Contas da União (TCU) flrma entendimento no sentido de

garantir que a as diligências, tão famosas no âmbito das Licitações Públicas, tanto em busca do
Menor Preço como da Segurança. Ocorre que este poder-dever, que é conferido à
Administração Pública, se limita a correção de erros em documentos preexlstentes, grosso
modo, já juntados a Proposta de Preço,' in verbis:

Acórdão 3418/2014. - Plenário: Ao constatar incertezas sobre o cumprimento de
disposições legais os editalícias, especialmente dúvidas que envolvam critérios e atestados que
objetivam comprovar a habilitação das empresas em disputa, o responsável pela condução do
certame deve promover diligências para aclarar os fatos e conflrmar o conteúdo dos
documentos que servirão de base para a tomada de decisão da Administração (art. 43, § 3°,
da Lei 8.666/1993).

Nesse sentido, por rneio do Acórdão 18/2004 - Plenário (Relatório) há manifestação
do próprio TCU no qual se deixa cristalino a vedação a inclusão de novos documentos e firma-

\
se que há permissão para que apenas sejam aclaradas as informações que já constavam na
Proposta de Preços.

licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a
instrução do processo, vedada' a inclusão posterior de documento ou informação que deveria
constar originariamente da proposta. c) em princípio, aceitar documentos apresentados por
licitante após a fase de habilitação e apresentação de propostas significa fazer tábuia rasa da
impessoalidade, da isonomia et da objetividade do julgamento. Há, no entanto, situações em
que a jurisprudência entende ser possível e juntada de documentos explicativos e
complementares a outros já apresentados: Assim, o que se proibe é o acréscimo de
documentação que deveria ter sido apresentada em momento oportuno (habilitação ou
proposta de preços), não a juntada de novo documento que tenha o objetivo de esclarecer o
conteúdo de outro já entreque, por exemplo: existindo dúvida quanto ao conteúdo de um
determinado documento, por meio da reaiizaçao da diligência, poderá ser entreque outro, com
o objetivo de esclarecer o conteúdo do primeiro. "(grifos nossos)

0 poder-dever da_Administração Pública de rever seus próprios atos decorre
exatamente da necessidade de resguardar o interesse público, revogando e anulando atos
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administrativos que, mesmo`depois de praticados, se tornem Iesivos aos interesses Êla
administraçao. i

Ao certo, a contratação de serviços com a presença de várias irregularidades,
apontado no Parecer Técnico-é exemplo de ato Iesivo ao Interesse público (boa gestão das
finanças), que deve ser combatido por revogação ou anulação.

Voltando ao debate'-do art. 49 da Lei 8.666/93, que possibilita o ato de invaildação
do certame, necessário enfatizar que referida norma prevê duas formas de fazê-la A primeira é
a revogação que deve operar quando constado a existência de fato superveniente Iesivo ao
interesse público. A segunda e' a anulação que opera quando da existência de vício de
legalidade (violação as normas legais).

Em decorrência dessa regra e da necessidade de estabilidade do sistema jurídica,
deve-se proteger a confiança que os administrados legitimamente depositam na atuaçao
estatal.

E essa conflança é legítima não só em função do princípio da segurança jurídica,
mas, também, em razão do princípio da legalidade (art. 37, caput, da Constituição da
República de 1988), que impõe à Administração Pública o dever de agir segundo um padrão
normativo preestabelecido, que dota a sua atuação de uma de previsibilidade que não pode ser
desconsiderada do ponto de vista jurídico.

Como esclarece Heleno Taveira Torres, “a conflança legitima na atuação dos órgãos
do Estado, porém, tem sua fonte baseada não bem na manifestação de vontade, mas na
própria condição de previsibilidade a ação daqueles órgãos" (Torres, 2011, p. 212).

Se o Estado deve agir segundo o direito, o particular está autorizado a depositar
confiança nessa atuação. Tal fidúcla, consequentemente, deve ser protegida, preservando-se
os direitos dela decorrentes.

A lnvalldaçao de atos ilegais deve, pois, à luz do princípio da proteção à conflança
legítima, ser sopesada caso a caso, levando-se em consideração as consequências dos atos na
esfera juridica de terceiros.
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_. "¡0rai1a\l¢9›In casu, a licitante, W ROCHA CONSTRUCOES, apresentou sua planilha com
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vários erros de natureza insanáveís, como por exemplo, composição de salario, abaixo do,.
minimo legal. .

Como se sabe, emprocedimentos licitatórios, por força do artigo 7°, §2=, II da Lei
n.° 8.666/93, é imperiosa a existência de um orçamento detalhado por meio de planilhas em
que haja a discriminação dos custos unitários do objeto Iicitado.

A planilha de custos funciona como parâmetro para que a Administração efetue
uma contratação segura e exequível. Tambem é necessária para se evitar problemas durante
a execução dos contratos e facilitar a análise da Administração Pública quando da ocorrência
das alterações contratuais, a exemplo do que ocorre no reequiiíbrio econômico flnanceiro do
contrato. ›

Todavia, é paciflca na jurisprudência do Tribunal de Contas da Uniao[1] que a
planilha de custos e formação de preços possui caráter acessório, subsidlário, numa Iicitaçao
em que o critério de avaliação das propostas é o de menor valor global.

Por sua vez, preconiza o § 3° do artigo 43 da Lei n° 8.666/93, que é possível que a
comissão de licitação ou autoridade superior, em qualquer fase da licitação, promova diligência
destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, vedada, contudo, a
inclusao posterior de documento ou informaçao que deveria constar originariamente da
proposta.

De acordo com o 28, inc. III, da Lei n° 8.666/93, constitui requisito para a
habilitação juridica dos licitantes a apresentação de “ato constitutivo, estatuto ou contrato
social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e,
no caso de sociedades porrações, acompanhado de documentos de eleiçao de seus
administradores." (grifou-se)

O Tribunal de Contas da União, ao interpretar o dispositivo em comento, entende
ii

que pode haver a correção da planilha de custos desde que referida correção preserve o valor

-/
global da proposta. Vejamos: -

/Ê
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“32.'Txata-se de analisar se, no ambito da Concorrência
1/2013, ora em comento, o ato que desclassificou a
representante, por ter detectado falhas em sua proposta de
preços, descoou dos principios que regem as contratações
públicas.

“33. Para tal, deve-se verificar se a natureza dos erros de
preenchimento na planilha de precos da representante
enquadrem-se como meros erros materiais, como alega, ou se
travestem em erros impeditívos de oportunizar-se sua
correção.

“34. O erro material é tido como o erro de fácil
constatação, cuja detecção dispensa analise aprofundada,
havendo flagrante desacordo entre a vontade da parte e
aquilo o que foi manifestado no documento. Exige a correção
da proposta, uma vez que retrata a inexatidão material, ou
seja, reflete uma situação ou algo que obviamente nao
OCOIl`õl1.

“35. 'Conforme se verifica, as falhas em comento disseram
respeito, comprovadamente, a atualidade do valor do ticket-
alimentação e ao calculo do SAT, neste caso, tendo havido
erro em operação matematica. Em principio, são erros
facilmente perceptíveis de preenchimento da planilha, sendo
que a correção deles não caracterizaria alteração do teor
da proposta.

“36. Ressalta›se que ambos os erros apontados na proposta
da representante dizem respeito a obrigações da contratada
em pagar os devidos encargos trabalhistas, que advém da
norma legal (art. 71 da Lei 8.666/93), Pouco importando
para canto o indicado na planilha de custos anexa aos
editais de licitação. Além disso, um dos erros, uma vez
corrigido, minoraria o valor da proposta. Quanto ao outro,
a representante comprometeu-se a assumir os custos,
reduzindo o percentual da margem de lucro.

“37.z Pelo que se verifica, a correção dos erros não
maoularia a essencia da proposta, näo se vislumiorando
prejuizos ao atendimento do interesse público. Não se
figura valido dizer que esse tlpo de correção prejudicaria
o êxito do processo licitatório ou retardamento desmedido
do início da prestacao dos servicos, pelo contrário, em um
processo em que houve apenas duas concorrentes, faria com
que se buscasse a proposta mais vantajosa, ponderados os
critérios de técnica e preço, gerando economia de mais de
RS 1,9 milhão.

“38. _Nesse sentido, versa o art. 43, § 3°, da Lei 8.665/93:

É facultada à Comissão ou autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a
promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo,
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inclusive, esse é o entendimento que se extrai da Cartilha de Licitações e Co
elaborada pelo Tribunal de Contas da União:

vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar originariamente

DIFÕÍOS

"No exame da documentação relativa à habilitação jurídica devem ser
observadas as normas que regulam e legitimam a atividade de
pessoas fisicas ou jurídicas. A documentação exigida, conforme o
caso, consistirá em:
v cédula de identidade;
0 registro comercial, no caso de empresa individual;
~ ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente
registrado;
estatuto social das sociedades por ações, regidas pela Lei n°

6.404/1976, deve estar acompanhado dos documentos de eleição de
seus administradores;
para ser considerado em vigor, deve observar as exigências

previstas em lei, dentre as quais estar cumulativamente:
- registrado na junta comercial;
- publicado na imprensa oflciai da União, ou do Estado, ou do Distrito
Federal, conforme o lugar em que esteja situada a sede da
companhia;
- publicado em jornal de grande circulação editado na localidade em
que está situada a sede da companhia;
v inscrição do ato constitutivo, quanto a sociedades civis,
acompanhada de prova de diretoria em exercício;
I decreto de autorização, quando se tratar de empresa ou sociedade
estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou
autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente,
quando a atividade assim o exigir.
Ato consziggtivo ou contgajzo social das gmgjg sociedades
devem estar aco|3_p_¡_|1j¡_ados de todgígg aiteracñes_ef_e_g¿§das
ou da co_|z|_soIidacão resp_g¡:_1iya. Para s_e|'_;g_z|_Liderado er@¿jg_ç_|;,_
deven¡__gp§_ervar as exig_ê_m:ias previstg§_e|1| lei. deqge as
 -"igrifw-SE)

Igualmente é a posição defendida pela jurisprudência pátria, conforme se observa

“AGRAVO DE INSTRUMENTO - MANDADO DE SEGURANÇA -
LIMINAR CONCEDIDA PARA DECLARAR HABILITADA A
IMPE,TRAN_TE A PARTICIPAR NA CONCORRÊNCIA -
CONÇORRENCIA PÚBLICA - EDITAL - REQUISITOS -
DESCUMPRIMENTO - INABILITAÇÃO - RECURSO PROVIDO.

/
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Os requisitos estabelecidos no edital de licitação, `iei
concorrência', devem ser cumpridos fielmente, sob pena de
ínabilitação do concorrente.
(-~-)
VOTO
EXMO. SR. DES. A. BITAR FILHO (RELATOR)
Egrégia Câmara:
Agravo de instrumento contra decisão monocrática que concedeu
liminar em mandado de segurança ordenando a comissão de licitação
da Secretaria de Estado de Transportes do Estado a declarar
habilitada a empresa SEMEC - Serviços de Motomecanização e
Construções Ltda. a participar na Concorrência n° 001/2003,
correspondente aos lotes 18, 19, 20 e 24.
(~.›)
Exige-se no envelope n° 01 - habilitação jurídica - item 11.1 do ato
editalício letra `c' ato constitutivo, estatuto ou contrato social em
vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades
comerciais e, no caso de sociedades por ações, que seja
acompanhado de documentos de eleição de seus administradores.
Depreende-se dos autos que o contrato social não foi apresentado e
sim uma cópia de certidão slmpiificada fornecida pela JUCEMAT,
datada de 20 de maio de 1998, claramente não atualizada e não
sendo o documento exigido pelo edital.
O fato é que a AGDA. não cumpriu item fundamental do edital
licitatório, quai seja, o contrato social em vigor, ferindo principio
básico da licitação pública: o da vinculação ao edital. Segundo Hely
Lopes, Meirelles, 'o edital é a Lei interna da licitação, e, como tal,
vincula aos seus termos tanto os licitantes como a Adminsitração que
o expediu' (in “Direito Administrativo Brasileiro", 225 Edição, Editora
Malheiros, pág. 249).

.,fl
Aponta-se, também, julgado convergente do Tribunal de Justiça do Distrito Federal:

“DIREITO ADMINISTRATIVO. LICITAÇAO. TOMADA DE
PREÇOS. ERRO MATERIAL NA PROPOSTA. IRRELEVÂNCIA. O
ERRO MATERIAL CONSTANTE DA PROPOSTA MAI5_VANTAJOSA
PARA A`ADMINISTRAÇA_O, FACILMENTE CONSTATAVEL, NÃO É
ÓBICE A CLASSIFICAÇAO DA MESMA. (TJDFT 5043398 DF,
Relator: ANGELO PASSARELI, Data de Julgamento:
18/1_1/1999, 3* Turma Civel, Data de Publicação: DJU
os/oz/zooo Pág. : 17)

Assim, embora esteja previsto no art. 48, I, da Lei 8.666/1993, que as propostas
que não atendam as especificações contidas no ato convocatório da licitação devem ser
desclassificadas, fato é que o» rigorismo excessivo na apreciação das propostas vem sepilo
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mitigado, com fulcro em outros princípios, tais quais os da proporcionalidade, da razoabilidade
e da supremacia do interesse público.

No mesmo sentido,__colhem›se decisões do Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul
e Tribunal de Justiça de Santa Catarina:

“AGRAVO DE INSTRUMENTO. DIREITO ADM_INISTRATIVO.
LICITAÇÃO. PLANILHA DE CUSTOS E FORMAÇAO DE PREÇO.
CORREÇÃO DE IRREGULARIDADE. VALOR DA PROPOSTA NÃO
A'r:Ns1oo. Ausência os Pnemízo. Piuncipto oo
FORMALISMO MODERADO. - O deferimento de medida liminar
em mandado de segurança exige a presença dos requisitos do
inciso III do art. 7° da Lei n° 12.016 /2009, com as ressalvas
do §` 2°. - O equívoco constante da planilha de custos e
formação de preço não interferiu na proposta, nem causou
prejuízo à administração ou aos demais licitantes. -
Ohservância do princípio do formalismo moderado,
considerando a inexistência de irregularidade que macule as
condições de habilitação da impetrante. AGRAVO DE
INSTRUMENTO PROVIDO, DE PLANO."

Vale repisar que os requisitos estabelecidos no edital de licitação, `lei interna da
concorrência, devem ser cumpridos fielmente, sob pena de inabilitação do concorrente.

Importa mencionar, ainda, que o Tribunal de Contas da União entende que a
planilha de preços é necessária para analise, pelo Administrador Público, da exequibiiidade dos
valores cotados nas propostas apresentadas em um certame licitatório, de forma a avaliar se o
valor global ofertado sera suflciente para a cobertura de todos os custos da execução
contratual

¿.
Desta maneira, o recurso da recorrente, deve ser DEFEBLQQ.
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Diante de tudo exposto, em respeito ao princípio da vinculação ao ato convocatório,
à escolha da proposta mais vantajosa para a administração, ao princípio da supremacia do
interesse público, decide-se em §9_N_|j_gC¿§ do presente Recurso, para BÊQONHECER O
ERRO MATERIAL COMEILDO  UTA COMISSÃO. NO TOCAUTE AO ITEM 8.4-a.
POR PRTE DA EME_E_§§A W BQQHA CONSTRUÇQ~§§ LIQA ME Para DESCLASSIFICA-LA,

pelas razões expostas. '

Encaminha-se a presente decisão à autoridade superior em obediência ao Art. 109,
§ 4°, da Lei de Licitações.

Morada Nova/CE, 27 de Setembro de 2018.

PAULO HENRI UE NUNES NOGUEIRA
Presidente da Comissão de Licitação

 No Lurs LIMA GIRÃO
^- Membro

fl

PREEFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA
AV, MANOEL CASTRO, NO. 726 - CENTRO - MORADA NOVA - CEARA- CEP 629441000


